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1.º 
Engenharia Mecânica (regime 

diurno e regime pós-laboral) 
 L 6 180 

Engenharia Mecânica (regime 

diurno e regime nocturno) – Opções 

e ramos (regime diurno): Moldes e 

Plásticos; Produção; Termodinâmica 

Aplicada 

B+L R/B – AD – 375/2007 

1.º 
Gestão (regime diurno e regime 

pós-laboral) 
 L 6 180 

Organização e Gestão de Empresas 

(regime diurno e regime nocturno) 
B+L R/B – AD – 376/2007 

1.º Informática para a Saúde  L 6 180 Informática para a Saúde B+L R/B – AD – 377/2007 

1.º Marketing  L 6 180 Marketing B+L R/B – AD – 378/2007 

1.º Solicitadoria  L 6 180 
Solicitadoria – Ramos: Jurídico; 

Empresa 
B+L R/B – AD – 379/2007 

1.º 
Tecnologia dos Equipamentos de 

Saúde 
 L 6 180 

Tecnologia dos Equipamentos de 

Saúde 
B+L R/B – AD – 380/2007 

Ciclo de estudos Curso objecto de adequação 

Ciclo Denominação Percursos Alternativos Grau 
Duração 

N.º de 

ECTS 
Denominação Grau 

N.º de Registo 

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4803/2007

Pelo despacho n.o 48/MC/2006, de 3 de Novembro, da Ministra
da Cultura, nos termos do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 164/97, de 27 de Junho, por proposta do Centro Nacional de
Arqueologia Náutica, é inventariada, pelo seu valor cultural, a peça
arqueológica achada fortuitamente no mar e que a seguir se descreve:

Designação — bilha;
Inventário nacional do património náutico e subaquático

n.o 4641.02.01;
Tipo — semelhante à forma 13 A do conjunto ria de Aveiro A;
Matéria — cerâmica comum;
Dimensões — largura máxima — 19,2 cm e altura — 24,6 cm;
Descrição — bilha com inscrição cursiva gravada a toda a volta

no arranque do colo;
Datação — século XVI;
Data do achado — 13 de Outubro de 1994;
Achador — João Paulo Rocha Ribau;
Local do achado — ria de Aveiro, canal principal.

14 de Fevereiro de 2007. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 554/2007

Contrato-programa celebrado aos 10 dias do mês de Janeiro de 2007,
para instalação da Biblioteca Municipal de Vieira do Minho, auto-
rizado por despacho de 26 de Outubro de 2006 do Secretário de
Estado da Cultura.

Considerando que a Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma
realização conjunta de Ministério da Cultura e dos municípios por-
tugueses, que tem por finalidade dotar os concelhos de equipamentos
culturais aptos a prestar um serviço de leitura pública a toda a popu-
lação, independentemente da idade, profissão, nível educativo ou
sócio-económico;

Considerando que se torna essencial que a administração central
coopere com os municípios e preste do ponto de vista técnico e finan-
ceiro um contributo indispensável, de modo que a Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas possa desempenhar a sua função social e cul-
tural e seja um factor de inclusão social, contribuindo para a demo-
cratização do acesso à informação, para a participação dos cidadãos
na vida pública e para a igualdade de oportunidades;

Considerando que, enquanto bibliotecas públicas, devem ter em
especial atenção a acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela
diversidade e pluralismo da informação — constantemente actuali-
zada — que têm de prestar, contribuindo assim para elevar o nível
cultural e a qualidade de vida dos cidadãos;

Considerando que a biblioteca pública tem como principais objec-
tivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em que
vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e artís-
tica, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar valorizar e difundir o património escrito, sobretudo o
relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a identidade cul-
tural da comunidade;

Fornecer a documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais necessitam
no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente utilizando suportes diversificados;
Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes tele-

máticas, nomeadamente a Internet;

Considerando que com estes objectivos a biblioteca pública deve
satisfazer os requisitos estabelecidos, designadamente quanto à diver-
sificação e dimensão das suas áreas, ao equipamento e aos fundos
documentais, e estes devem organizar-se em sistema de livre acesso
às estantes, estando disponíveis para empréstimo domiciliário;

Considerando que para atingir os objectivos acima identificados
a biblioteca pública deve possuir um orçamento que anualmente será
fixado e ser dotada de suficiente pessoal técnico, com formação espe-
cífica e pertencente aos quadros da autarquia;

Considerando que para a melhoria dos serviços prestados aos uti-
lizadores e da eficácia da cooperação com outras instituições, a biblio-
teca pública deve informatizar os seus serviços e recorrer às novas
tecnologias de informação e comunicação, potenciando os seus con-
tributos específicos nos contextos nacional e internacional, através
da participação na rede informática das bibliotecas públicas;

Considerando que deve ser tida em conta, desde logo, a questão
do desenvolvimento da biblioteca através da prestação de serviços
inovadores, da actualização de recursos e tecnologias, da formação
contínua dos seus recursos humanos e da sua expansão em rede com
a criação de anexos ou pólos:

Nestes termos, entre:

O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviadamente
designado por IPLB, instituto público com autonomia administrativa,
sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa colectiva n.o 503848069,
com instalações no Campo Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, repre-
sentado pelo seu director, Jorge Manuel Martins, e subdirector, Luís
Guilherme Couto Raposo, na qualidade de primeiro outorgante, nos
termos do artigo 6.o, n.o 1, alínea b), e do n.o 4 do Decreto-Lei n.o 90/97,
de 19 de Abril; e

O município de Vieira do Minho, pessoa colectiva n.o 506659682,
com sede na Praça de Guilherme de Abreu, em Vieira do Minho,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, Albino José da
Silva Carneiro, em exercício de funções desde 24 de Outubro de 2005,
com competência própria para o acto, na qualidade de segundo
outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, e no Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, o que se faz de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

Rede Nacional de Bibliotecas Públicas

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas, mediante a celebração de contratos-programa




